
 
 

 

PROJETO BÁSICO 

 

1. OBJETO  

 

Contratação de empresa, com empreitada global de material, mão de obra e 

equipamentos, para a execução da obra de adequação do sistema de combate a incêndio e 

reforço estrutural do muro da Escola CEM Profª Clary Brandão Bertoncini, localizada no 

município de Votuporanga/SP. 

 

 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO:  

 

Esta contratação tem como objetivo adequar a unidade escolar às normas e legislações de 

proteção e combate a incêndios, proporcionando um ambiente de trabalho e atendimento ao 

público mais seguro. Atualmente, a unidade escolar, CEM Profª Clary Brandão Bertoncini, não 

atende à todas as normas de segurança e não possui a Licença do Corpo de Bombeiros, (AVCB). 

Esta licença, emitida pelo Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo, certifica 

que, a edificação atende às exigências de segurança contra incêndio estabelecidas pelo Decreto 

nº 63.911, de 10 de dezembro de 2018. A falta desta licença resultou na emissão de um auto de 

infração, estipulando prazo para adequação sob pena de multa, conforme descrito no auto de 

infração em anexo.  

Além dos serviços de adequação às normas de combate a incêndio, será necessário 

intervenção no muro lateral paralelo à Rua das Paineiras para prevenir desabamentos e 

assegurar a segurança de funcionários, alunos e da população. 

 

3. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO, FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME 

EXECUÇÃO 

 

3.1. Os serviços são considerados “comuns”, pois se enquadram na classificação nos termos do 

parágrafo XXI, do at. 6º, da Lei 14.133. 

3.2 É imprescindível que os serviços sejam acompanhados por profissionais habilitados, 

contratados pela empresa executora, uma vez que a fiscalização da prefeitura se restringe à 

aferição dos serviços e não a orientações no que se refere a sua execução. 

3.3. A execução do contrato não gerará vínculo empregatício entre os empregados da Contratada 

e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 

subordinação direta. 

3.4 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

3.4.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade Concorrência, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento do 



 
 

tipo Menor Preço Global e modo de disputa ABERTO. A combinação desses parâmetros é o que 

melhor se adequa para o objeto pretendido em termos de vantajosidade para a Administração. 

 

4 . REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1 Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente (CREA, CAU e/ou 

CFT), em plena validade; 

 

4.2 Qualificação Técnico-Operacional 

4.2.1 Registro ou inscrição na entidade profissional competente (CREA, CAU e/ou CFT), em 

plena validade; 

 

4.3 Qualificação econômico-financeira 

4.3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor.  

4.3.2 Caso a licitante se encontre em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, deverá 

ser apresentada, por meio da documentação apropriada, a sentença homologatória do plano de 

recuperação judicial.  

4.3.3 Em se tratando de Licitante subsidiária integral, caso sua empresa controladora esteja em 

recuperação judicial, deverá ser apresentado Termo de Compromisso no qual a Licitante 

assegure que manterá a capacidade técnica, econômica, financeira e operacional, com vista a 

assegurar a execução do contrato.  

4.3.4 Apresentação do balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais.  

4.3.5 Os documentos supra referidos (item 4.4.4) limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 02 (dois) anos, disposto no Art. 69, § 6º da Lei 

14.133/2021.  

4.3.6 A comprovação da boa situação financeira da licitante, através dos índices contábeis 

usualmente aceitos e praticados no mercado:  

 



 
 

 

4.3.7 Os índices deverão ser calculados com duas casas decimais, realizando-se o 

arredondamento conforme a ABNT/NBR 5891/1977, devendo a declaração ser assinada por 

profissional habilitado da área contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices 

econômicos.  

 

4.3.8 PATRIMÔNIO LÍQUIDO: deverá ser de 10% (dez por cento) do valor orçado da Licitação, 

devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da documentação, na 

forma de lei, (Art. 69, §4º, da Lei 14.133/2021). 

 

4.4 DECLARAÇÕES 

4.4.1 Declaração com indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento 

adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de 

cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

4.4.2 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;  

4.4.3 Declaração de que o licitante tem conhecimento pleno das condições e peculiaridades para 

realização do objeto da licitação, e/ou atestado de visita técnica.  

4.4.4 Relação das instalações administrativas que serão utilizadas para a execução dos serviços 

e do aparelhamento, equipamentos e instrumentos disponíveis para a execução da obra. 

4.4.5 Declaração de disponibilidade da equipe técnica e do profissional que se responsabilizará 

pelos trabalhos. 

4.4.6 Declaração de disponibilidade do aparelhamento, equipamentos e instrumentos 

relacionados no item 4.5.1 que ficarão à disposição da obra, até seu término. 

4.4.7 Declaração preenchida em papel timbrado da licitante e assinada por seu(s) 

representante(s) legal(is), de que cumpre com as normas relativas à saúde e segurança no 

trabalho dos seus funcionários, especialmente as relativas a NR-5, NR-7, NR-9, NR-10, NR-18, 

NR-35. 

 

5. CRITÉRIO DE SUSTENTABILIDADE 



 
 

Visando o atendimento aos critérios de sustentabilidade expostos na Lei nº 14.133/2021, 

considerando o impacto ambiental, social e econômico do projeto, dentro outras diretrizes que 

garantam o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável, a obra 

deverá atender o abaixo. 

1. Critérios Ambientais 

Atendimento as normativas vigentes: cumprir com os critérios ambientais estabelecidos no Guia 

Nacional de Licitações Sustentáveis disponibilizados pela AGU. 

Gestão de Resíduos: Destinar adequadamente os resíduos gerados, em conformidade com as 

diretrizes de gestão de resíduos da construção civil estabelecidas pela Resolução CONAMA nº 

307, de 30 de julho de 2002. Além disso, cumprir as diretrizes e procedimentos para a gestão de 

resíduos da construção civil, conforme determinado pela Lei nº 12.305/2010 - Política Nacional 

de Resíduos Sólidos 

Uso de Materiais Sustentáveis e Recicláveis: priorizar o uso de materiais reciclados ou de baixo 

impacto ambiental. 

Durabilidade: utilização de produtos com maior durabilidade e menor necessidade de 

manutenção. 

Eficiência Energética: uso de luminária LED e exploração da iluminação natural. 

2. Critérios Sociais 

Acessibilidade e Inclusão: adequar a edificação as normas de acessibilidade a fim de garantir a 

inclusão. 

Impacto na Comunidade: garantir que a reforma da escola tenha impacto positivo na saúde e 

bem-estar da população, ao ser projetada para oferecer um ambiente de trabalho saudável, com 

boa ventilação e iluminação natural. 

Preservar a segurança e saúde ocupacional dos trabalhadores: garantir de condições de trabalho 

seguras e saudáveis para os funcionários, com treinamento adequado em segurança e práticas 

de saúde ocupacional. 

3. Critérios Econômicos 

Otimização de Recursos: adotar tecnologias que reduzem a conta de energia, que proporcionem 

economia a longo prazo e que melhor aproveite os recursos naturais disponíveis. 

Redução de custos operacionais: adotar soluções que deduzam a necessidade manutenções ou 

reformas. 

Esses critérios visam assegurar que a reforma da Escola CEM Profª Clary Brandão Bertoncini 

seja feita de forma sustentável, equilibrando aspectos ambientais, sociais e econômicos 

(culturais – não se aplicam nesta obra), contribuindo para o desenvolvimento sustentável e para 

a criação de um espaço saudável e eficiente para a comunidade. 

 

6.  VISITA TÉCNICA 

6.1  A visita técnica será Facultativa, desde que atendido o disposto no §3º, do art. 63, da Lei nº 

14.133/21.  



 
 

6.2 Se o licitante optar pela realização de visita técnica será efetuada no horário das 09h00 às 

15h00 e deverá ser agendada na Secretaria de Obras Públicas pelo telefone (17) 3405 9700, 

ramal 9724 e poderá ser efetuada até 01 (um) dia útil anterior da data de abertura do certame.  

6.2.1 Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria 

prévia.  

6.2.2 Para a visita técnica, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido 

pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da visita.   

 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1 A execução do objeto seguirá a dinâmica prevista no cronograma da obra; (ANEXO VII) 

 

8. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

8.1. Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades 

estabelecidas no memorial descritivo; (ANEXO VIII) 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

São obrigações da CONTRATANTE: 

9.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

9.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato e seus anexos; 

9.3   Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

9.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 

CONTRATADA; 

9.5 Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente contrato; 

9.6 Aplicar à CONTRATADA, sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do contrato; 

9.7 Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA; 

9.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.9 A Administração/CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 



 
 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

10.2.1 A CONTRATADA deverá iniciar a prestação dos serviços para a Secretaria Municipal de 

Obras Públicas, após a Assinatura do Contrato, no prazo de até 05 (cinco) dias a contar do 

recebimento da Ordem de Serviço, de acordo com o Edital e seus anexos, sua proposta e do 

Contrato. 

10.2.2 A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato, em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

10.2.3 Manter preposto aceito pela Administração/CONTRATANTE no local da obra ou do 

serviço para representá-lo na execução do contrato. 

10.2.4 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa/CONTRATADA poderá ser 

recusada pelo órgão ou entidade/CONTRATANTE, desde que devidamente justificada, devendo 

a empresa/CONTRATADA designar outro para o exercício da atividade. 

10.2.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II da Lei nº 14.133/21). 

10.2.6 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

10.2.7 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.2.8 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração/CONTRATANTE ou terceiros, não reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela 

CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.2.9 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou do Fiscal 

ou Gestor(a) do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.2.10 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, a empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede da contratada; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT;  

10.2.11 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 



 
 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade para a 

CONTRATANTE;  

10.2.12 Comunicar o(a) Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

10.2.13 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

10.2.14 Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 

ou bens de terceiros. 

10.2.15 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

10.2.16 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

10.2.17 Submeter previamente, por escrito, para CONTRATANTE, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

10.2.18 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.2.19  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 

contratação direta;  

10.2.20 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei nº 14.133/21); 

10.2.21 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo(a) 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único, da Lei nº 14.133/21); 

10.2.22   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

10.2.23 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2.24 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança da CONTRATANTE. 

10.2.25  Executar os serviços nas quantidades previstas, datas solicitadas e atendendo todas as 

exigências técnicas, memorial descritivo, planilha orçamentária e projetos; 



 
 

10.2.26 Facilitar a fiscalização de todas as etapas do serviço, a qualquer instante e sempre que 

achar conveniente, solicitar à Contratada, informações do seu andamento, devendo esta prestar 

os esclarecimentos desejados no prazo de 03 (três) dias, bem como comunicar à Municipalidade 

quaisquer fatos ou anormalidades que porventura possam prejudicar a execução do objeto 

licitado; 

10.2.27 Respeitar e exigir que o seu pessoal respeite a legislação sobre segurança, higiene e 

medicina do trabalho e sua regulamentação devendo fornecer aos seus empregados, quando 

necessário, os EPI’s básicos de segurança; 

10.2.28  Afastar ou substituir dentro de 24 horas, sem ônus para o Município, qualquer 

funcionário que, por solicitação da Fiscalização, não deva continuar a participar da execução dos 

serviços; 

10.2.29 Responder pelo pagamento dos salários devidos pela mão-de-obra empregada nos 

serviços, pelos encargos trabalhistas, fiscais e previdenciários respectivos, e por tudo mais que, 

como empregadora deva satisfazer, além de ficar sob sua integral responsabilidade a 

observância das leis trabalhistas, previdenciárias e fiscais, assim como os registros, seguros 

contra riscos de acidentes do trabalho, impostos e outras providências e obrigações necessárias 

à execução dos serviços; 

10.2.30 A contratada obriga-se a manter, no canteiro de serviço, mão-de-obra em número e 

qualificação compatível com a natureza dos serviços e com seu cronograma, de modo a imprimir 

aos trabalhos o ritmo necessário ao cumprimento dos prazos contratuais; 

10.2.31 Manter limpo o local, com remoção de entulhos, principalmente nos locais de acesso, 

visando minimizar transtornos às pessoas; 

10.2.32 Responder, única e exclusivamente, pela imperfeição, insegurança ou falta de solidez 

dos trabalhos executados, ainda que verificadas após sua aceitação pela Prefeitura, sendo certo 

que nenhum pagamento desta a isentará de tal responsabilidade civil estabelecida no art. 618º 

do Código Civil; 

10.2.33 O canteiro de obras deverá ser devidamente sinalizado pela CONTRATADA de forma 

que evite qualquer acidente em decorrência da falta de informação, tanto dos seus operários 

como de toda população. 

10.2.34 Deverá obrigatoriamente manter no local da Obra o DIÁRIO DE OBRA, ou outro 

dispositivo oficial de fiscalização equivalente, que deverá ficar à disposição da Fiscalização para 

anotações de todas as ocorrências da obra/serviço; 

10.2.35  O Diário de Obra deverá ser periodicamente preenchido pelo responsável técnico da 

obra/serviço, informando os serviços diários executados, as ocorrências que por ventura 

ocorrerem, o número de funcionários e suas funções, os dias que ocorreram precipitações, e 

demais informações referentes à obra/serviço, e deixar à disposição da Fiscalização para 

anotações das ocorrências e orientação pertinente à obra/serviço; 

10.2.36 Será permitida a utilização de Diário de Obra virtual, a critério da Fiscalização, desde 

que a Fiscalização possua total acesso para visualizar e efetuar anotações, e que seja possível 

salvar relatório final com todas as anotações efetuadas durante o transcorrer da obra; 



 
 

10.2.37 Todos os materiais a serem empregados deverão ser de primeira qualidade, obedecer 

às especificações da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e do projeto aprovados 

pela fiscalização antes de sua utilização. Na ocorrência devidamente comprovada da 

impossibilidade de se adquirir e empregar um material especificado deverá ser solicitado a sua 

substituição a juízo da fiscalização, fornecendo no mínimo informações quanto a sua qualidade, 

resistência, aspecto, preço e justificativas, para análise anterior a aplicação na obra/serviço; 

10.2.38 Responsabilizar-se pela confecção, instalação e manutenção da placa de obra de acordo 

com o modelo oficial do poder público, com dimensão mínima prevista na planilha orçamentária, 

de onde os recursos são disponibilizados, a qual deverá permanecer na obra mesmo após o seu 

término, por fazer parte integrante da obra; 

10.2.39 Respeitar as normas relativas à disposição final ambientalmente adequada dos resíduos 

sólidos gerados pela obra; 

10.2.40 Para o transporte do material de bota-fora, massa asfáltica e materiais passíveis de 

carreamento pelo vento (terra, areia, cimento, etc), utilizar cobertura na caçamba dos caminhões, 

exigindo o mesmo dos fornecedores de insumos para o serviço. A cobertura poderá ser feita com 

lona ou material similar, desde que comprovada sua eficiência; 

10.2.41 Utilizar produtos ou subprodutos de madeira de origem nativa ou exótica, que tenham 

procedência legal. 

10.2.42 Não suprimir exemplares arbóreos sem autorização expressa da Superintendência de 

Água, Esgotos e Meio Ambiente de Votuporanga (SAEV) e da Equipe de Fiscalização.  

10.2.43 Provir de jazidas legalizadas, caso seja necessária, a importação de terra para execução 

de aterros no local dos serviços; 

10.2.44 O Engenheiro preposto designado deverá acompanhar as medições de serviços e, além 

disso comparecer ao local da execução da obra diariamente permanecendo nele durante o 

período que for determinado pela CONTRATANTE, devendo o seu comparecimento ser 

consignado no "Diário de Obras" e recolher ART da sua função; 

10.2.45 ART relativa à execução de obra ou prestação de serviço deve ser registrada antes do 

início da respectiva atividade técnica de execução da obra, de acordo com as informações 

constantes do contrato firmado entre as partes, apresentando antes da emissão da Ordem de 

início de serviços. 

10.2.46 A cada 30 (trinta) dias, a Empresa contratada deverá protocolar pedido de medição dos 

serviços que foram executados no mês de referência do cronograma físico-financeiro.  

10.2.47 O prazo de protocolo do primeiro pedido de medição será de até 30 (trinta) dias a partir 

da emissão da ordem de início dos serviços.  

10.2.48 O requerimento de medição deverá estar acompanhado do respectivo relatório 

fotográfico, planilha orçamentária de medição, croquis e declaração atestando que os serviços 

foram executados.  

10.2.49 Em nenhuma hipótese e em tempo algum poderá ser invocada qualquer dúvida quanto 

aos preços cotados, para modificação ou alteração dos preços propostos.  

10.2.50 O pedido de medição de qualquer equipamento elétrico ou eletrônico deverá estar 

acompanhada da respectiva nota fiscal e do termo de garantia.  



 
 

10.2.51 O pedido de medição dos serviços de pavimentação e recapeamento deverá estar 

acompanhado do respectivo laudo de controle tecnológico e geométrico, assim como a Anotação 

de Responsabilidade Técnica (ART). 

10.2.52 Providenciar instalações de água e energia para a obra, quando for o caso, obrigando-

se pelos pagamentos das referidas contas; 

10.2.53 Assegurar o livre acesso por parte da fiscalização da CONTRATANTE, a todas as partes 

da obra; 

10.2.54 Acatar prontamente as exigências e observações da fiscalização da CONTRATANTE 

baseadas nas especificações, regras de boa técnica e normas em vigor; 

10.2.55 Assumir as despesas de demolição e reparos de serviços mal executados ou errados 

por culpa da CONTRATADA com reposição dos materiais utilizados; 

10.2.56 Ser a única responsável pela saúde e segurança do trabalho de seus funcionários, 

técnicos e de terceiros, atendendo às disposições legais das normas regulamentadoras, inclusive 

as referente aos agentes acidentes e agentes ergonômicos, sob pena de suspensão de 

pagamentos das medições. Comprovação de entrega, treinamento de capacitação com todos os 

funcionários sobre o tema EPIs, em trabalhos com eletricidade, solda, em altura, espaço 

confinado, em equipamento de elevação e transporte de materiais, pessoas e/ou atividades que 

necessitem habilidades específicas conforme NR. Na evidência de condições que exponham 

pessoas a risco grave e iminente, a contratante através de seus representantes, reserva-se o 

direito de paralisação/interdição imediata da atividade, até que sejam tomadas as medidas 

cabíveis à regularização, independente do cumprimento do cronograma da obra/serviço em 

execução; 

10.2.57 Ser a única responsável por qualquer dano, prejuízo ou avaria causados a terceiros, bem 

como rompimentos de redes de água, esgoto, energia, telefonia, etc; 

10.2.58 Ser a única responsável perante terceiros, pelos atos praticados pelo seu pessoal e 

prepostos, excluída a Municipalidade de quaisquer reclamações e indenizações;  

 

11 SUBCONTRATAÇÃO 

11.1.    Caso a Contratada necessite de subcontratar outra empresa para auxiliar na execução 

do objeto, esta deverá solicitar a Contratante uma autorização com justificativa e com a devida 

comprovação da necessidade da subcontratação. 

11.1.1. Somente poderá ser subcontratado o limite máximo de 25% do valor total da obra, 

podendo ser esta subcontratação das parcelas de maior relevância ou valor significativo, desde 

que seja apresentada comprovação de Aptidão Técnica Operacional do subcontratado ou 

potencial subcontratado igual à exigida quanto a Qualificação Técnica. Quando os serviços 

necessitarem de equipamentos específicos ou pessoas personalíssimas, estes poderão ser 

subcontratados mediante previa autorização da contratante.  

11.1.2. A subcontratação de partes do objeto não libera a contratada de quaisquer 

responsabilidades legais e contratuais. Responde a contratada perante a Administração pela 

parte que subcontratou.  



 
 

11.1.3. A empresa que optar por subcontratação deverá apresentar a solicitação de 

subcontratação ao fiscal do Contrato, no qual descrevem os serviços que pretende subcontratar, 

o nome da empresa, e apresentar a minuta de contrato que será firmado entre ambas, os 

documentos referentes da subcontratada quanto à habilitação requisitada na licitação, 

especialmente quanto à regularidade jurídica, idoneidade fiscal, qualificação técnica, qualificação 

econômico-financeira e o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal. 

11.1.3.1. Uma vez aprovada a subcontratação, deverá apresentar também, o contrato 

firmado entre as empresas com descrição pormenorizada dos respectivos serviços de 

subcontratação. 

11.1.4. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 

Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 

coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante 

pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da 

subcontratação. 

 

12 GARANTIA  

12.1 Garantia de proposta 

12.1.1 Será exigida a garantia de proposta no percentual de 1% do valor contratual e poderá ser 

prestada nas modalidades de que trata o § 1º do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2 Garantia da contratação  

12.2.1 Será exigida a garantia da contratação de que tratam o art. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, no percentual de 5% do valor contratual e poderá ser prestada nas modalidades 

de que trata o § 1º do art. 96. 

 

13 - DO REAJUSTE DE PREÇOS E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da 

data do orçamento estimado. 

13.1. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice Nacional de 

Custo da Construção (INCC), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

13.1.1 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

13.1.2. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, a 

CONTRATANTE pagará a CONTRATADA a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 

definitivo(s).  

13.1.3. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 



 
 

13.1.4. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

13.1.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

13.1.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 

13.2. A recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato por meio da revisão será 

proporcional ao desequilíbrio efetivamente suportado, cuja existência e extensão deverão ser 

comprovados pela CONTRATADA ou pelo CONTRATANTE, conforme o caso, e darão ensejo à 

alteração do valor do contrato para mais ou para menos, respectivamente. 

13.2.1. O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato deve ser formalizado por meio de Termo 

Aditivo. 

13.2.2. O pleito de reequilíbrio econômico-financeiro não será acolhido quando a parte 

interessada falhar em comprovar os requisitos previstos no item 13.2., em especial nas seguintes 

hipóteses: 

I. a efetiva elevação dos encargos não resultar em onerosidade excessiva ou não restar 

comprovada e quantificada por memória de cálculo a ser apresentada pela parte interessada; 

II. o evento que houver dado causa ao desequilíbrio houver ocorrido em data anterior à 

sessão eletrônica e declarações complementares ou posterior à expiração da vigência do 

contrato; 

III. não for comprovado o nexo de causalidade entre o evento e a majoração dos encargos 

suportados pela parte interessada; 

IV. a parte interessada houver, direta ou indiretamente, contribuído para a majoração de 

seus próprios encargos, seja pela previsibilidade do evento, seja pela possibilidade de evitar a 

sua ocorrência; 

V. a elevação dos encargos decorrer exclusivamente de variação inflacionária, hipótese já 

contemplada nos critérios de reajuste previstos neste instrumento. 

VI. o evento que houver dado causa ao desequilíbrio constituir álea ordinária imputável à 

CONTRATADA, quando o pleito houver sido apresentado por esta. 

 

14 DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO DO OBJETO 

Finalizada a obra e os serviços, estando em conformidade com o Contrato e com o projeto, será 

emitida a respectiva Atestado de Conclusão de Obra e o seu objeto será recebido: 

14.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 

a Atestado de Conclusão de Obra, tendo o MUNICÍPIO DE VOTUPORANGA, o prazo de até 15 

(quinze) dias, contados da data da expedição do Atestado de Conclusão de Obra, para lavrar o 

Termo de Recebimento Provisório. 

14.1.1. O Atestado de Conclusão de Obra somente será lavrado se todos os serviços estiverem 

concluídos e aceitos após vistoria efetuada pelo Fiscal da obra do MUNICÍPIO DE 

VOTUPORANGA, conforme designado e, quando em contrário, será lavrado Termo de Não 



 
 

Recebimento, anulando a solicitação feita anteriormente, devendo a CONTRATADA, depois de 

atendidas todas as exigências, solicitar novamente o recebimento da obra. 

14.2. Definitivamente, por comissão designada pela autoridade competente, ou pela 

fiscalização nomeada pelo Município de Votuporanga, mediante termo circunstanciado, assinado 

pelas partes, após o decurso do prazo de observação ou vistoria que comprove a adequação do 

objeto aos termos contratuais, observados o disposto no inciso I, art. 140 da Lei Federal n.º 

14.133/2021. 

14.2.1. O Recebimento Definitivo será realizado após a apresentação, pela CONTRATADA da 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos tributários 

relativos às contribuições sociais ou documento equivalente que comprove a regularidade, 

ressalvados os casos previstos, em que a CONTRATADA deverá apresentar a GFIP específica, 

conforme Instruções Normativas do INSS, acompanhada do comprovante de recolhimento do 

valor devido para o INSS. 

14.3. Qualquer falha na execução do contrato deverá ser prontamente reparada pela 

CONTRATADA, estando sujeita ainda às penalidades indicadas no contrato. 

14.4. O recebimento provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade civil da 

CONTRATADA pela solidez e segurança do serviço, nem a ético-profissional pela execução do 

contrato. 

14.5. A CONTRATADA deverá reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, as suas 

expensas, no total ou em parte, dentro do prazo estipulado pela Fiscalização, o objeto do contrato 

em que verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 

empregados (§ 6° art. 140 da Lei Federal 14.133/21), sendo que a contratada responderá pela 

solidez e segurança da obra e dos materiais empregados pelo prazo irredutível de 05 (cinco) 

anos, contados a partir do recebimento definitivo do objeto do contrato, conforme art. 618 da Lei 

Federal n.º 10.406/2002 (Código Civil) 

 

15 ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

15.1 O custo da contratação é o previsto na planilha orçamentária; (ANEXO IV)  

 

16.  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1 Em atendimento ao disposto no art. 6º, inciso XXV da Lei n.º 14.133 e seus respectivos 

itens, segue: 

16.1.1 Para a referida obra não foi necessária a execução de ensaios de sondagem (SPT) e de 

levantamento topográfico, tendo em vista que trata-se de intervenção em construção existente; 

16.1.2 As soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a evitar, 

por ocasião da elaboração do projeto executivo e da realização das obras e montagem, a 

necessidade de reformulações ou variantes quanto à qualidade, ao preço e ao prazo inicialmente 

definidos estão previstos no Estudo Técnico Preliminar (ANEXO I) 



 
 

16.1.3 A identificação dos tipos de serviços a executar e dos materiais e equipamentos a 

incorporar à obra, bem como das suas especificações estão contidas no Projeto Executivo, 

Memorial Descritivo e Planilha Orçamentária (ANEXOS IX, X, E IV); 

16.1.4 Para a referida obra há a previsão de instalações provisórias (container – tipo depósito); 

16.1.5 Todos os anexos são suficientes para licitar e fiscalizar a obra, junto com obrigações da 

contratante e da contratada; 

16.1.6 O orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de 

serviços e fornecimentos propriamente avaliados está contido na Planilha Orçamentária (ANEXO  

IV). 

 

17. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

17.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município. 

 

I) Unidade Orçamentária:  04 Secretaria Municipal da Educação 

II) Unidade Executora: 02 Departamento de Ensino Fundamental 

III) Projeto/Atividade: 2028 Reforma de unidades escolares 

IV) Elemento de Despesa: 3.3.90.39.16 – Manutenção e conservação de bens imóveis 

V) Fonte de Recursos: Fonte 01 - Tesouro 

VI) Código de Aplicação: 220.000 – Educação  

VII) Ficha Orçamentária: 236 

 

 

Votuporanga, 06 de março de 2025. 

 

 

 

 

_________________________________________ 

Fernando Arenas Jabur 

Secretário Municipal de Obras Públicas 


